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O FUNDO DE COMERCIO IMATERIAL DAS SOCIEDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS

Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá – 04/11/2005
O fundo de comercio imaterial ou aviamento das empresas, tem sua relação direta com a probabilidade dos lucros futuros e a sobrevivência eficaz.. Todos os fatores, portanto, que contribuem para a formação dos resultados, estão envolvidos. Partindo-se do princípio de que o lucro das prestadoras de serviços depende da qualidade do trabalho e da confiança que estas podem inspirar no mercado, o valor do aviamento se condiciona, em grande parte, à manutenção de tais padrões, mas demanda estudos específicos em cada caso.

O CONCEITO CONTEMPORÂNEO DE AVIAMENTO

 
As correntes modernas, no estudo do aviamento, tenderam para o entendimento de que só se pode admitir esse “super – valor” sobre o patrimônio, se associado à capacidade de obter resultados, mas, aceitaram, também, que tal capacidade não se pode ater apenas a isto.


Considera-se hoje que não são apenas o lucro e o patrimônio estático os objetos da avaliação de tais imaterialidades, mas, sim a visão holística da eficácia de todos os sistemas de funções patrimoniais.

Ou ainda, não só o “lucro”, mas outros fatores como a estabilidade, continuidade, risco, produtividade etc. devem ser considerados. 


Não se confunde, pois, o aviamento com valorização reditual e sim se caracteriza como um valor efetivo e distinto de tudo o mais, como força produtora de eficácia duradoura ou pelo menos assegurada durante período certo.


O que se busca caracterizar é um “imaterial”, competente para garantir não só um retorno de capital, mas, todo um complexo que dá à empresa a vitalidade suficiente para gerar recursos sempre lucrativos, mas dentro de uma harmoniosa composição.


Isto porque lucros podem ser gerados em condições ruinosas do patrimônio e sem condições de continuidade.


Sobre a questão escreveu Ferrero: 


“É preciso sempre distinguir o presumível valor de um capital realizável economicamente daquele valor abstrato atribuível ao capital em razão das perspectivas duráveis de produção lucrativa”.


É importante observar que o genial mestre italiano refere-se não só a lucros, mas, à capacidade deste em perdurar, o que exige, obviamente, o exercício eficaz de outras funções.

Tal ponto de vista muito se aproxima dos Princípios que a Associação Espanhola de Contabilidade e Administração de empresas (AECA) emitiu há tempos e que parece hoje não provocar grande discordância sobre a matéria. 


Eventualmente, também, e em casos excepcionais, o fundo de comércio imaterial ou aviamento, pode ser um valor que representa a conveniência de uma empresa absorver outra para aumentar seus lucros (quer por fechar a adquirida, quer por absorvê-la, melhorando a eficácia da adquirente).


Seja como for, o objetivo é sempre ditado pela influência determinada nos sistemas de rentabilidade e de economicidade das empresas (o que envolve o interesse de eficácia).


Entendo, há muito, que o aviamento é uma expressão de valores imateriais que representa “potencialidade de eficácias patrimoniais e da atividade, considerados os resultados e condições de sobrevivência prospera da empresa”. 



O fundo de comercio imaterial ou aviamento, pois, é uma variável dependente da eficácia da atividade e esta uma conseqüência na sua natureza e da capacidade de desempenho.


Todas estas considerações, todavia, necessitam de entender o “valor” como uma medida relativa, dependente não só do que uma empresa considera em defluência do que é para si, mas, também do que terceiros consideram a respeito de tal avaliação. 



A ANÁLISE MODERNA DO AVIAMENTO NAS EMPRESAS DE SERVIÇOS, EM FACE DA QUALIDADE 


Até que ponto o aviamento pode ser considerado em uma sociedade civil prestadora de serviços, é uma questão a estudar-se, dependendo do grau de valia da mão de obra, do nível de riscos, do conceito de natureza profissional e da confiança que o público deposita na qualidade do serviço.


Existem vários gêneros de dependência da qualidade da mão de obra e que geram a confiança do utente, porque existem também vários tipos de prestação de serviços profissionais.


Quanto mais especializado o trabalho se torna e tanto mais ele depende do ser humano, intelectualizado.

Os limites entre o “subjetivo” e o “objetivo” precisam, no caso, ser seriamente considerados.


A prática nos tem mostrado que nem todos os serviços são transmitidos por herança a outras equipes e que após o falecimento do titular ou afastamento dele a qualidade muito sofre.


Por mais impessoal que se deseje fazer uma empresa prestadora de serviços profissionais, sempre restará a dependência de especialistas altamente capacitados para dirigí-la e controlar a qualidade. 



Um curso de lucros pode alterar-se quando uma empresa depende de especialistas de maior competência e esses se afastam dela.


A queda pode dar-se a curto ou médio prazo, mas, efetivar-se-á, inevitavelmente, se outros profissionais do mesmo jaez não se vincularem à atividade.


Há, pois, uma relatividade a ser apurada e ela demanda a verificação dos padrões de qualidade e a reação dos utentes.


Existem, ainda, os altos riscos do conceito ético.


Muitos foram os casos divulgados relativos a estabelecimentos que fecharam, em pouco tempo, em razão de calúnias, difamações e tramas bem urdidas.

As prestadoras de serviços são muito sensíveis a tais fatos, em razão da difícil divisão que se pode fazer entre as pessoas que cumprem as tarefas e a empresa como personalidade jurídica.


Tudo isto, entretanto, pode verificar-se e complementar a avaliação com a ajuda contábil, a partir de estudos dedicados a aspectos qualitativos e quantitativos de comportamento das relações cliente/empresa e da análise da eficácia dos sistemas de funções patrimoniais.


Muitos fenômenos se envolvem na matéria como: grau de reclamação sobre serviços, ações na Justiça contra a empresa, redução do número de clientes, aumento do volume de horas de atendimento por menor qualidade ou dificuldade de realização de tarefas, rotatividade excessiva de pessoal subalterno, deficiências na atualização de equipamentos etc.etc.

Todos os problemas referidos mostram indícios de falta de qualidade que podem ser verificados a partir dos registros contábeis e da interpretação deles quanto a serem fatores redutores do aviamento.

RISCO DA PERDA DA VITALIDADE, AVIAMENTO E QUALIDADE


A perda de qualidade tem relação direta com a perda de lucro, pois, tende a afastar o cliente, especialmente em mercados onde há livre concorrência.


A perda de lucro tem relação também direta com os riscos de sobrevivência da empresa, ou seja, com a sua economicidade.


A perda de eficácia na economicidade vai colocando a empresa em linha descendente em relação a seu prazo de vida, ou seja, tende ao seu falecimento.


Os fenômenos indicados são interligados e decorrentes.


As empresas prestadoras de serviços profissionais, por conseguinte, correm sérios riscos, pois, a formação de um profissional habilitado, em geral, demanda período longo e não se pode consegui-lo com a mesma facilidade com que se repõe mercadorias ou maquinarias.


Quando se refere a aviamento se fala em futuro e, logicamente, em economicidade e esta a razão pela qual não são só os lucros passados ou presentes que se tornam competentes para a previsão do fundo de comercio imaterial das empresas em geral e, em especial, daquelas prestadoras de serviços profissionais.


Porque uma empresa apresenta-se hoje altamente lucrativa não significa que poderá ter a mesma condição no futuro.


Os riscos que pesam sobre a sobrevivência, pois, estão ligados a esse risco da incerteza dos resultados.


Tem-se acreditado e comprovado em muitos casos, todavia, que a qualidade dos serviços é um fator que pode garantir nas empresas profissionais, a permanência lucrativa.


A qualidade gera a confiança e esta a procura pelos serviços, segundo pode-se comprovar pela experiência.


É obvio que muitas empresas, mesmo sem qualidade ideal, conseguem sobreviver em mercados onde a corrupção permite a contratação de serviços através de comissões de dirigentes, incumbidos de contratar.


Esse é um dos males de certas empresas onde o trabalho tanto se divide que se dilui a responsabilidade e os que assumem cargos mais fortes aproveitam-se para enriquecer a custa do Poder que exercem (ajudados pela fraqueza da estrutura impessoal).


Isto tem sido uma constante no Poder Público de diversas Nações, e em várias empresas multinacionais.


Tal fato, todavia, onde as receitas se formam na base de manobras políticas, não serve de norma para a avaliação de aviamento, senão para considerações paralelas; a força do poder de corromper pode oferecer riscos paralelos e adicionais e não pode ser considerada como uma imaterialidade regular.

QUALIDADE SUBJETIVA E QUALIDADE DE EQUIPE


Tem-se ressaltado que a diferença entre o modelo norte-americano de qualidade e aquele japonês está exatamente em que este é de produção de equipe e aquele de indivíduos, isoladamente ou em pequenos grupos (não aceito totalmente tal tese, mas, tem sido difundida).


Nas empresas de prestação de serviços profissionais não podemos negar o valor das equipes, embora a responsabilidade acabe por situar-se sempre em poucos indivíduos; as legislações, em tese, também não aceitam a equipe como uma pessoa e nem confundem tais personalidades.


Os Conselhos de fiscalização do exercício da profissão, em geral, igualmente, exigem responsabilidade individual dos serviços.


Alguns nem permitem as sociedades (como é o caso da Ordem dos Advogados no Brasil).


Além do mais, certos atributos são intransferíveis.


Pode um médico, em equipe, decidir por uma ou outra solução no tratamento de um paciente, mas, numa operação cirúrgica não pode o mesmo transferir sua habilidade e nem o seu zelo específico.


Uma coisa é uma indústria de autopeças ou de biscoitos e outra é um Hospital, um escritório de Auditoria ou uma Lavanderia.


Cada caso merece a consideração específica.


Podemos em auditoria, por exemplo, treinar excelentes profissionais, mas, não podemos responder pela total capacidade de atuação deles e nem pela astúcia que é eminentemente subjetiva; isto vai demandar outros recursos de um escritório e que deflui da equipe dirigente, por excelência e que tanto mais se valoriza quanto mais elementos credenciados reúne.


O mesmo se pode dizer de uma Casa de Saúde e que depende do valor dos que a dirigem, da experiência que possuem.


A qualidade tende a fluir, com maior facilidade, através das tarefas em equipe, mas dependerá daqueles que realizam diretamente a tarefa. 


Quando os trabalhos podem ser mecanicamente executados, sem exercício de grande intelectualidade, as dificuldades com a qualidade, entretanto, tendem a ser bem menores; opostamente repito nas intelectualizadas haverá sempre maior dificuldade.

CONCLUSÕES SOBRE O AVIAMENTO NAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS


As sociedades civis, prestadoras de serviços profissionais, podem ter aviamento, é inquestionável.


A determinação desse valor, todavia, depende de um estudo que deve abranger, pelo menos:


1 - O valor dos profissionais, por seus Curriculum Vitae;


2 - Os cargos que exercem os referidos profissionais e que participação efetiva possuem no trabalho;


3 - O valor dos auxiliares dos profissionais principais e seus Curriculum Vitae, notadamente pela quantidade e qualidade de conhecimento que possuem;


4 - A organização da empresa e sua preocupação com a seleção dos recursos humanos;


5 - A qualidade de treinamento que recebe o pessoal  e sua atualização com o conhecimento (educação continuada);


6 - A atualização dos equipamentos;


7 - A produção dos lucros e suas tendências;


8 - A influência da mão de obra mais qualificada na produção do lucro ;


9 - A análise das receitas por natureza de trabalhos;


10 - Da análise dos trabalhos executados, observando-se qual o mais relevante e que percentagem de mão de obra mais especializada exige;


11 - De qual a viabilidade de manutenção das principais fontes de receita com o pessoal disponível, ou seja, qual o grau de probabilidade do pessoal progredir e permanecer na tarefa (se não há risco de evasão);


12 - O grau de satisfação do pessoal;


13 - A satisfação da clientela;


14 - O volume  das contingências (ações na Justiça, Reclamações etc.);


15 - O peso dos custos fixos e como estão evoluindo;


16 - O montante de receitas fixas e como estão evoluindo;


17 - A situação financeira;


18 - O desempenho de produtividade;


19 - O índice de crescimento da clientela;


20 - A tradição já conseguida pela atividade.


Tais exames, não exclusivos, mas, suficientes para uma avaliação, podem dar um convencimento sobre a empresa em si e sua operacionalidade em face do lucro e da manutenção da atividade, possibilitando a prospecção.

O CÁLCULO DO AVIAMENTO


Na literatura do aviamento existem muitos cálculos e muitas fórmulas, variando as mesmas de acordo com os diversos raciocínios que cada estudioso realizou.


Entendo que a aplicação de uma fórmula genérica seria injusta, pois, variam as condições sob as quais devemos considerar o assunto.


Temerário também seria tomar apenas os dados da escrita contábil sem um exame do comportamento da atividade, como já sugeri.


Na prática sabemos que os valores imateriais quase sempre são resultados de acordos entre as partes, mas, tecnicamente seria omissão aceitar-se tal posição sem que se apresentasse uma solução.


Nas economias estáveis os negócios quase sempre são estáveis em suas tendências, mas, nas instáveis as variações colocam em risco permanente a vida dos empreendimentos.


No ramos profissionais liberais as condições são igualmente variáveis e não se pode afirmar que todos se sujeitam às mesmas oscilações quanto ao lucro.


As profissões sofrem hoje invasões de empresas, de cooperativas que se organizam na socialização dos serviços (nem sempre com qualidade, mas, alcançando a faixas mais baixas do poder aquisitivo e ocupando espaços no mercado) e este é um fator relevante.


Outras, todavia, estão imunes a tais invasões, mas, sofrem pesadas concorrências de grandes empresas multinacionais de prestação de serviços,  algumas com poderosas ações corruptoras perante clientes de maior porte.


Uma fórmula, pois, para que seja justa, deve considerar como variáveis todos esses elementos, além daqueles de pessoal, já referidos.


Um ponto de partida, todavia, seria a determinação da média dos lucros futuros (três) nos próximos três anos, multiplicado por dois e somado a um percentual de 2% para cada ano de permanência de um sócio na sociedade.

Ou seja :

(lf1 + lf2 + lf3  : 3) . 2  = fcr

fcr. 2.n : 100 = ap

fcr + ap = fcg


Ou ainda : os lucros futuros (lf) dos 3 períodos seguintes, dividido pelo número de anos é igual a média dos lucros futuros(mlf); a média dos lucros futuros multiplicado por 2 produz o fundo de comercio relativo (fcr) ; o fundo de comercio relativo multiplicado pela taxa 2 e pelo numero de anos de permanência do sócio na empresa (n) e dividido por 100, produz um adicional de permanência (ap); o adicional referido somado ao fundo de comercio relativo, forma o fundo de comercio global(fcg).


Os lucros futuros se calculariam por processo de tendência, a partir do índice de crescimento do lucro dos três últimos anos; muito importante é  considerar os seis últimos meses do último ano, como maior peso no ajuste da tendência.


Tal cálculo, todavia, pode ainda sofrer variações se a empresa estiver em processo de implantação de novos equipamentos e com treinamentos acelerados de pessoal ou se estiver passando por períodos de perda de qualidade.


Em tudo repousa uma relatividade sugerível pela verdade da situação em face do porvir.


A análise do futuro nem sempre pode ser absolutamente calcada naquela do passado, em matéria de previsão contábil.


Obtido um fator que indica a tendência de crescimento do lucro torna-se possível conhecer nos três anos subsequentes qual o valor esperado.


Nesse assunto os preciosismo matemáticos nem sempre resolvem; a acuidade contábil prevalece, sempre, ou seja, a sensibilidade para perceber o rumo no comportamento da riqueza, buscando uma justiça valorimétrica.


Entendo que obtida a média dos três anos subsequentes é razoável que se multiplique a mesma pelo menos por dois, ou seja, pelo que o sócio deixaria de ganhar pelo fato de ceder a sua participação ou de ser forçado a vendê-la ou retirar-se, por dois anos.


Tal coeficiente (2) pode ser aumentado, especialmente quando as perspectivas são muito grandes no aumento do lucro, a empresa é sadia e dependeu diretamente da ação do sócio ou sócios que se retiram ou do qual se adquire as quotas. Trata-se de uma questão mais de justiça que de matemática, assim como de um acordo entre partes.


Entendo, também, como razoável acrescentar-se a esse valor um percentual pelo tempo que o sócio permaneceu na sociedade, ou seja, do quanto de sua vida entregou ao empreendimento.


Determinado o primeiro valor (média dos lucros futuros de 3 anos multiplicada por dois), à mesma se acrescentaria, por exemplo se o sócio tivesse permanecido 5 anos na sociedade, mais 10%, ou seja 5 multiplicado por 2%.


Tudo isto é o que me parece justo, mas, sujeito a análise de cada caso de per si.


As coisas imateriais podem ser matematicamente determináveis, mas, não passarão de ser abstrações tão inconsistentes quanto o objeto do cálculo.


Podemos calcular figuras geométricas em quinta dimensão, mesmo sabendo que elas não são constatáveis na realidade.



A fórmula apresentada, pois,  é um ponto de referência que busca uma justiça que nos parece razoável, mas sem os atributos de uma realidade absoluta.


Nas empresas prestadoras de serviços, todavia, é preciso, ainda, levar em conta os riscos que pesam sobre a manutenção do lucro, ligados, notoriamente, ao pessoal , a qualidade do trabalho e a permanência daquele.


Tais fatores, quando constatado o risco que podem representar na queda do lucro, pesam, inequivocamente, como elementos redutores do aviamento.


A determinação das quotas redutoras é uma questão de arbitramento, mas, baseado em razões, especialmente aquelas que evidenciam qual a influência que pode ser exercida na queda dos resultados futuros.
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